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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 2ª VARA DA COMARCA DE VALENÇA Autor: LUIZ FELIPE ANTÔNIO Réu: MUNICÍPIO DE VALENÇA __________________________________________________ Processo: 0002954-70.2010.8.19.0064 S E N T E N Ç A LUIZ FELIPE ANTONIO, qualificado à fl. 02, promoveu ação de obrigação de fazer, contra o Município de Valença, aduzindo que foi aprovado em concurso público para o provimento de cargo de Guarda Municipal (Edital 01/2007) e que o salário constante do edital era de R$380,00, correspondente à Classe I, Nível 1, conforme Portaria publicada pela ré. Quando da posse, o salário seria de R$704,32, nível de vencimento 14, Grupo H, de acordo com a LC 52/2005. Sustenta que o edital estava errado, uma vez que pela LC 82/2008 o valor seria superior ao salário mínimo nacional. A partir do primeiro salário, abril de 2008, com pagamento para maio do mesmo ano, recebeu um salário mínimo nacional. Esclarece que houve processo administrativo, onde solicitou a aplicação da LC 51 e 52 que versam sobre a remuneração do cargo que ocupa, não obtendo resposta, buscando o Poder Judiciário. Em seus pedidos, estão, a gratuidade de justiça, já deferida nos autos, e a procedência do pedido para que seja aplicada as LCs 52 e 82, com a diferença salarial, acrescida de juros e correção monetária a contar do ingresso nos quadros do Município. Requereu, por fim, a condenação em honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o valor total da condenação. Com a inicial juntou documentos. O Município contestou o pedido aduzindo, em síntese, que houve erro material e falha no edital 001/2007, no que se refere ao provimento de guarda municipal, havendo discrepância na LC 52/2005, sendo que os servidores receberam durante certo período a menor. Sustentou em preliminar falta de interesse de agir em razão do processo administrativo; da reserva do possível diante da arrecadação; ponderação de interesses e autotutela, com destaque para a súmula 473 do STF. Cumpre registrar inúmeros processos da mesma natureza já foram promovidos nesta Comarca havendo julgado firmado por este juízo, inclusive pelo órgão do Ministério Público. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR Entendo que a matéria é exclusivamente de direito, razão pela qual prescinde de outras provas, comportando julgamento antecipado da lide. Quanto a preliminar pela falta de interesse de agir entendo totalmente descabida. É certo que o legislador brasileiro optou pelo sistema da Jurisdição Única, ou sistema inglês, como se pode ver pelo teor do constante no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal que consagra o princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário. O município não trouxe aos autos, documento capaz de refutar as afirmações do autor, quanto a ausência de pagamento nos moldes da legislação municipal em vigor. Ao contrário, ficou patente sua omissão em não dar uma resposta rápida no processo administrativo, não havendo outra alternativa a não ser buscar, no Judiciário, o que caberia ao administrador probo e eficiente. Quando do ingresso da parte autora como servidora estatutária do Município de Valença, através de concurso público, estava seu cargo regido por Lei Complementar 52 de dezembro de 2005, onde aparece a classe, série, grupo ocupacional, nível de vencimento e quantidade de cargos. A Lei Complementar 53 dispõe sobre a criação da Guarda Municipal que foi criada em dezembro de 2005. A Lei Complementar 82/2008, datada de 30 de janeiro de 2008, modificou o quantitativo dos servidores municipais, trazendo no Anexo III os vencimentos, por referência. A parte autora recebeu seu primeiro vencimento em maio de 2008, referente a mês de abril do mesmo ano, quando em vigor a Tabela III, com vencimento de R$704,03. Inexplicavelmente, verifica-se, pelos recibos de pagamento que recebeu a menor, R$463,68, com os descontos pelos encargos devidos. Está a Administração Pública vinculada ao princípio expresso no caput do artigo 37 da CR que é o da legalidade. Patente e indiscutível que são devidas as diferenças pleiteadas. As alegações de ponderação de interesses e poder de autotutela não permitem que o administrador deixe de cumprir obrigação vinculada à Lei, não havendo, neste caso, qualquer ponderação ou discricionariedade por parte do agente público para reduzir os vencimentos dos servidores - guarda municipal -, pois, trata-se de verba de natureza alimentar, prevista e aplicada de forma cogente. Quando as despesas com transporte, entendo incabível, sendo devido quando há previsão legal através de previsão normativa com valores prefixados por lei vigente. Pelo exposto, resolvo o mérito da questão, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil para julgar procedente em parte o pedido, condenando o Município de Valença na obrigação de pagar à parte autora as diferenças salariais recebidas, a partir do mês de abril de 2008, de acordo com a Tabela III, Nível 14, adequando-se às Leis Complementares 52, 53 e 82, tudo corrigido monetariamente, a partir da citação, com a aplicação de juros de mora, até o efetivo enquadramento salarial. Condeno o Município de Valença ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Sem custas. P.R.I. Valença 10 de agosto de 2010. Claudio Gonçalves Alves Juiz de Direito.
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